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1. O que aconteceu?
A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) publicou, 
em dezembro de 2022, a Prática Recomendada 2030, material 
orientativo sobre a mensuração, avaliação e aplicação da 
temática ESG (environmental, social e governance1) em todas 
as organizações e instituições interessadas, inclusive pequenas 
e médias empresas. A PR foi lançada em evento presencial 
transmitido ao vivo no Youtube para milhares de pessoas por 
meio do canal abntweb. 

Recapitulando, a agenda ESG compreende ações 
e práticas obrigacionais e de conformidade de 
organizações que buscam impactar positivamente 
a sociedade e o planeta, bem como maximizar 
oportunidades e lucros, levando em consideração 
aspectos ambientais, sociais e de governança. Inclusive, 
o b/luz elaborou um material completo acerca dos 
principais conceitos que envolvem a temática ESG. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1  Para saber mais, acessar nosso artigo já publicado sobre ESG: uma sigla que veio para ficar

https://www.abntcatalogo.com.br
https://www.youtube.com/watch?v=wzTu_sMzboc
https://www.youtube.com/watch?v=wzTu_sMzboc
https://www.youtube.com/user/abntweb
https://baptistaluz.com.br/esg-uma-sigla-que-veio-para-ficar/
https://baptistaluz.com.br/esg-uma-sigla-que-veio-para-ficar/
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A norma lançada pela ABNT é considerada como a primeira 
norma ESG do Brasil, o que revela o pioneirismo da associação, 
bem como a lacuna de regulamentação do tema no território 
brasileiro. A norma traz metodologias para medir e consolidar 
as ações e práticas ESG em organizações e instituições, de modo 
estruturado, e que propicia benefícios diretos para todos os 
envolvidos, como o fortalecimento da imagem positiva da empresa, 
aumento da transparência e confiança dos clientes e investidores, 
redução de custos, mensuração de riscos, entre outros. 

A ABNT menciona, ainda, que outros documentos podem ser 
desenvolvidos pela própria associação para complementar os 
objetivos da PR2. Espera-se que esses complementos também 
estejam alinhados com normas internacionais como GRI, SASB, 
GRESB3, de modo que é possível perceber que a contribuição da 
ABNT não pretende limitar-se a esta PR ou a conceitos isolados, 
tendo em vista que se apoia em frameworks internacionais para  
a elaboração de PRs relacionadas com agenda ESG. 

2.Por que a PR 2030 
  é importante?

A temática ESG vem ganhando cada vez mais força com a 
constante necessidade de adequação ambiental, social e de 
governança no meio corporativo, principalmente após iniciativas 
do Parlamento Europeia e Reino Unido4. Os projetos de lei em 
trâmite pretendem criar metodologias de fiscalização e aplicação 
de penas a empresas que não atenderem aos critérios ESG.

A agenda ESG aplica-se de forma singular para cada empresa, 
negócio e instituição. O que torna muitas vezes a discussão 
nebulosa para as pequenas e médias organizações. A PR 
apresenta formas para que os patamares da governança, do 
social e do ambiental sejam analisados caso a caso, bem como 
para que impactos sejam individualmente medidos. 

 

2 PR 2030, introdução, página 10.

3 PR 2030, Anexo B.

4 Sustainable Finance Disclosure Regulation (SFDR), EU Taxonomy Regulation (EUT), European Cli-

mate Law (Regulamento UE 2021/1119),  European Commission, Proposal for a Directive of the Euro-

pean Parliament of the Council on Corporate Sustainability Due Diligence and amending Directive 

(EU) 2019/1937, COM(2022), European Commission, Communication from the Commission to the 

European Parliament, the Council and the European Economic and Social Committee on decent 

work worldwide for a global just transition and a sustainable recovery, COM(2022) 66 final.

https://ibram.org.br/noticia/abnt-lanca-1a-norma-de-esg-do-brasil/#:~:text=A%20iniciativa%20da%20ABNT%20%C3%A9,das%20Na%C3%A7%C3%B5es%20Unidas%20(ONU).
https://ibram.org.br/noticia/abnt-lanca-1a-norma-de-esg-do-brasil/#:~:text=A%20iniciativa%20da%20ABNT%20%C3%A9,das%20Na%C3%A7%C3%B5es%20Unidas%20(ONU).
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Além do evidente diferencial competitivo, é possível estabelecer 
alguns outros motivos pelos quais a PR 2030 é importante:

 / Lacuna Regulatória. O ordenamento jurídico brasileiro, 
pela Lei da Liberdade Econômica, dispõe que quando normas 
infralegais estiverem desatualizadas e fora do contexto 
do desenvolvimento tecnológico, as empresas brasileiras 
devem seguir os padrões internacionais5. Para combater 
essa lacuna e aproximar a discussão de pequenos e médios 
negócios brasileiros, a ABNT elaborou a PR apresentando uma 
metodologia palpável.  

 / Preferência no BID (Oferta de Compra e Processo de Seleção 
de Empresas). Segundo a nova Lei de Licitação, os padrões 
ABNT servem como uma prova de qualidade e margem de 
preferência de produtos e serviços. Assim, fornecedores que 
seguirem a PR tendem a ter um maior sucesso no BID de 
grandes empresas (que já tem práticas e ações ESG mais 
consolidadas).  

 / ISO. No mais, a ABNT está participando direta e ativamente 
da elaboração da norma ISO de ESG, constituindo o Working 
Group 2. Outros membros indicados nomeados pelos membros 
ISO foram o Reino Unido (British Standards Institution) e o 
Canadá (Standards Council of Canada). Dessa forma, a PR é 
utilizada como o texto base para ISO internacional, segundo o 
presidente do Conselho Deliberativo da ABNT, Maro Willian Esper.  

 / Previsibilidade de risco. Atualmente a mensuração dos 
riscos dos negócios passaram para além do plano econômico, 
hoje há riscos reputacionais e escassez e limitação ambiental, 
por exemplo. Para grandes empresas, que podem contar com 
o apoio de grandes consultorias e auditorias, a análise de risco 
é elaborada com frequência, mas essa realidade é distante 
para pequenos e médios negócios. Dessa forma, a PR apresenta 
procedimentos para empresas menores levantarem os riscos 
que envolve o seu modelo de negócio. 
 
 
 
 

5 Art. 3º: VI, Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.youtube.com/watch?v=wzTu_sMzboc
https://www.youtube.com/watch?v=wzTu_sMzboc
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3.A quem se aplica?
A Prática Recomendada 2030 aplica-se a todas as instituições e 
organizações que almejam aderir e incorporar a agenda ESG em 
sua rotina de funcionamento, inclusive com a possibilidade de se 
“autodiagnosticar” como organização alinhada às práticas ESG6. 

Abrange, inclusive, empresas públicas e entidades 
governamentais, bem como ONGs, independentemente da área 
de atuação, setor econômico ou tamanho7. 

No mais, a PR 2030 traz exemplos de práticas que podem ser 
adotadas em diversos eixos dentro dos três pilares ESG, tais como: 
no relacionamento com fornecedores, escolher aqueles que 
adotam práticas ESG no seu dia a dia; na política de remuneração 
e benefícios, ser equitativo para todos os profissionais; no 
desenvolvimento profissional, implantar políticas de capacitação 
contínua e orientação profissional; entre outras8.  
 

4. Outros pontos  
   de atenção

/ Há algum certificado emitido pela ABNT? 

Até o momento, a ABNT não emite certificado em relação às 
práticas ESG. Entretanto, a PR estabelece que determinadas 
averiguações de atendimento às orientações da PR devam possuir 
certificações para que haja a correta incorporação ESG, a exemplo 
da utilização de auditoria externa capacitada, com registro ativo 
em órgãos como a CVM (Comissão de Valores Mobiliários), CRC 
(Conselho Regional de Contabilidade)9.

De um modo geral, a empresa pode se “autodiagnosticar” como 
alinhada às práticas ESG e utilizar mecanismos como a auditoria 
interna, externa, forense, fiscal, financeira, entre outras, para 
comprovar a incorporação. 

6 PR 2030, introdução e escopo.

7 PR 2030, escopo, Item 1, página 11. 

8 PR 2030, item 7.2.5.2, item 7.2.4.5, item 7.2.4.1, respectivamente. , do tema 7 (Temas e critérios ESG relevantes).

9 PR 2030, item 7.3.3.3, página 120.
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/ Qual é o custo de se tornar ESG em consonância com a PR? 

Como a ABNT não emite certificado, não há valores pagos 
diretamente à ABNT. Há custos relacionados aos procedimentos 
necessários ao completo alinhamento às práticas ESG, como 
a contratação de profissional para realizar auditoria externa, 
implementação de sistemas de melhoria de processos dentro da 
organização, etc. 

Contudo, a agenda ESG busca o remanejo dos recursos das 
empresas, portanto, estas devem se atentar para a redução 
e minimização da sua utilização, permitindo que haja maior 
proteção dos recursos da organização, diminuição de riscos 
financeiros e reputacionais. No final das contas, a agenda ESG 
reduz custos.

/ É necessário a contratação de um profissional ESG?

A PR traz conceitos e exemplos de práticas a serem seguidas 
pelas organizações para implantar a agenda ESG em suas 
rotinas. Apesar de ser possível realizar a implantação por 
conta própria, por meio da observação às orientações da PR, é 
recomendado que o processo seja estruturado e acompanhado 
por advogado-consultor especialista em ESG, uma vez que o tema 
é transdisciplinar e envolve diversas áreas do Direito. 

5. A PR tem força de lei?
Não! Apesar de ser emitida pela ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), a Prática Recomendada - pela própria 
semântica do termo - não tem caráter normativo. É uma 
recomendação da ABNT por todos os motivos elencados acima, 
mas sem força legal. De toda a forma, a PR apresenta uma diretriz 
e boas práticas ao mercado brasileiro e internacional. Observá-
la é recomendável principalmente pela perspectiva reputacional, 
eventuais questionamentos de práticas em desacordo com a 
recomendação e a falta de transparência podem trazer prejuízos 
à reputação das empresas, negócios e produtos. 



Para saber mais, acesse nosso site ou 
nos acompanhe nas redes sociais.

baptistaluz.com.br

http://baptistaluz.com.br
https://www.linkedin.com/company/baptistaluzadvogados/
https://www.linkedin.com/company/baptistaluzadvogados/
https://www.facebook.com/BaptistaLuzAdvogados
https://www.linkedin.com/company/baptistaluzadvogados/
https://www.instagram.com/baptistaluzadvogados/
https://www.linkedin.com/company/baptistaluzadvogados/mycompany/
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